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CONTRATO N' OO32O2O

CONTRATO QLIE ENTRE SI CELEBRAM
ODEPARTAMENTO MUMCIPAL DE
IRÂNstrO E TRANSPoRTE E A EMPRESAS
C DE SOUSA FILHO-EIRELI REF. PROCESSO
ADMINISTRATIVO N' 29 I/2020 _ DMTRANS.

Por este instÍumento, O MUNICIPIO DE TIMON, por inteÍmédio do DepaÍtsÍnento Municipal de
Triânsito e Transporte, com sede na Ruâ São Jose, N' 190, Baino: São JoÉ na cidade de Timon estado
do Maran}ão, inscrito no CNPJ sob n't6.115.307/0001-14, neste ato ÍeÍ,resentado pelo Diretor Geralo
Sr.'RONALDO GONCALVES JULIO, brasileiro, casado, portadoÍ do RG sob no l 150.488-SSP-
MA e do CPF sob n" ,146.842.583-00 $sidente e domiciliado na Av. Teresina, 947, Bairro Parque
Piauí, Timon-MA doravante denominado simplesmente CONTRÂTANTf,e a Empresa S C DE
SOUSA FILHGEIRELI inscrita no CNPJ sob o n" 18-956.583/0001-94 com sede na Rua
Desembargador Freitas, 1310, sala B Bairro: Centro na cidade de Teresina-Pl, neste ato
representado(a) pelo(a) Sr.'Servulo Ca'valho de Sousa Filho RG. 5022755SSPI e inscrito no CPF sob
o n' 026.439.433{9 residente e domiciliado na Quadra 16 Mocanbinho, Setor E, no 15 Baino:
rnocambinho na Cidade de Teresina-Pl, doÍavante denominada CONTRATADO, flrmam o presente
Contrato, regido pela Lei Federal a." 8.666/93, de 21.06.1993, e suas alterações posteriores, mediante
as cláusulas e condigões seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - Do oBJETo.
O pÍeseÍlte contrato tem por objeto Prstação de serviços de plotagem e remoção de adesivos nos
veículos do DMTRANS,

CLÁUSULA Sf,GUNDÂ:!A vICULACÃo E DA FI-INDAMENTACÃO.
O presente contrato está vinculado ao procedimento de Dspensa de Licitaçâon' 00112020, e tem como
fundarnentação legal o AÍigo 24, ll, da Lei 8.666193.
I -Fazern parte deste contrâto o Processo A&ninistrativo no 29112020- DMTRANS com todas as suas
peçâs entre elas: solicitação, justificativa para a contração, propostas de fomecimento e preços, cujas
disposições devern ser integralrnearte eumpridas, mesmo que aqui não tenham sido reproduzidas ou
contempladas.

CLÁT]SULA TERCETRA - DAS oBRIGAcoES Do CoNTRATAD0.
A Contratada obriga-se a:

a) Executar os serviçoscoaforme especificado na cláusula primeira deste instrumento, observadas as
normas legais vigenteg bern como as demais cláusulas e condições contratuais de modo a atender as
demandas e determinações da Adminisfação contratânte;
b) Manter durante toda execução do contralo todâs âs co[dições iniciais;
c) Remeter Nota Fiscal,/Fatura conespondente aos serviços com identificagão da conta banciária;
d) Responsabilizar-se pelos mcargos tróalhiías preüdenciiír'ios, comerciais e fiscais resultantes da
execução deste contrato;
e) Responsabilizar-se pelos danos causados diretaÍnente à contratante ou a terc€iros, decorrentes de
sua culpa ou dolo ern decorrência da execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o aconpanhanento do contÍato pela contratmte;
f) Reparar, corrigir, removeq substituir, à suas expensas, no total ou em paÍe, o objeto do conÍalo
ern que se verificarern vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução dos serviços;
g)Não transferir a outreÍrl no todo ou em paÍte, os serviços objao do presente contrato;
h)Atender de forma imediata a solicitagão, notificações, comunicado da adminishação conúatante
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CLATJSIILA OtIARTA. DAS O cacôns oo coNTRATADo.
A Contratante obriga-se a:
a) Responsóilizar-se, alravés de seu setor gerenciador, pela conferência do recebimento dos serviços
contratado;
b) Efetuar os pagame.tos nos prazos e condições pactuadas;

c) Anotar em registro próprio, atraves de seu setor gerenciador, todas as ocorrências relacionadas com
a execução do presente contrato, conforme aÍt. 67, §l'da Lei Federal n" 8.666193, determinatdo o que
for necessário à regularização dnc faltas ou defeitos obsewados, caso venham ocorrer;
d)Viabilizar todos os meios necessários ao cumprimento .lqs obrigações contratadas.

cLÁIISULA ot,INTA - Do vALoR E CONDICÔES DE PAGAMENTO.
I O valor global deste contÍato é de R$ f 4.800,00(quatoze mil e oitocentos reais) conforme
proposta de preço açfes;entada pela CONTRATADA, que integra este instrumento.
ll -O pagamento será efetuado, conforme adimplemento da condição, em moeda corrente nacional,
mediante apÍesentação da nota fiscal devidamente atestada pela FISCALIZAÇÀO, sendo efetuada a
retenção na fonte dos tributos e contribuições elencados na legislação em vigor.
III-Nenhum pagâÍnento seni efetuado ao contratado enquanto patdente de liquidação, qualquer
obrigação que lhe for iÍpost4 em viÍtude de penalidade ou inadimplênci4 sern que isso gere direito
ao pleito de reajustamento de preços ou corregão monerária (quando for o caso).
IV-Caso haja multa por inadimplernento contratual, será adotado o seguinte procedimento:
a) A multa será descontada no valor total do respectivo contato; e
b) Se o valor da multa for superior ao va.lor devido pelo objeto, respondení o contratado pela diferença
a qual será descontada dos pagaÍnentos eventualmente devidos pela Administração, ou ainda, quando
for o caso, cobrada judicialmente.
V - As notas fiscais/faturas que apresentãem incorreções serão devolvidas à contratada para as
devidas correções. Nesse caso, o pÍszo para pagaÍnento começará a fluir a paúL da data de
apresentação da nota fiscaVfatura corrigida
Vl O Contratante reserva-se o direito de suspender o pagamento se os serviços estiver em desacordo
com as especificações constantes no contrato.
VII - As despesas ÍefeÍentes a encargos sociais e trúalhist4 decorrentes da execução do serviço
estarão incluídas no pÍeço proposto, acima citado.

CLAUSULASEXTA DADOTACÃO ORCAMENTÁRIA.
As despesas de que trata o presente contrato correÍão à conta da seguinte dotação orçamentária:
Projeto Aúvidade 206GManutenção do DMTRÂNS [lemento dc Despesa: 3.3.90.39.00 e Fonte
de Recurso00l -Recursos Próprios.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZACÃO Do CoNTRÂTo.
A fiscalização do presente contrato esteá a cargo do s€toÍ competente do órgão contratante, por
intermédio do servidor Jose Carlos da silva Lula" Portaria no 001/2018, CPF 652.77 5.463-91,
designado paÍâ tal finaliÍlade, nos termos do afi. 67 da Lei n'8.666i83, o qual registrará todas as

ocorr&rcias e deficiências verificadas e encaninhrá a ocorrência à CONTRATADA, objetivando a
imediata correção das irregularidades âpontadas.

CLAUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES.
As penalidades a&ninistrativas rylicráveis ao Contratado, por inadimplênci4 estão previstas nos
artigos 81, 87, 88 e seus panígrafos, todos da Lei n-'8.6ó6183.
[. A multa de mora a ser aplicada por atraso injustificado na execução do conhato, será calculada sobre
o valor dos não conclüdos ou nào iniciados, competindo sua aplicagão ao titular do órgão conúatan
observando os seguintes peÍcentuais
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a\ de l,Oo/o (um por c€nto), por dia de alraso, a partiÍ do l" (primeiro) di4 até ultimo dia do
prazo fixado para o fomecimento dos materiais, findo o qual a Contratante rescindirá o
conhato correspond€nte, aplicmdo-se ao Contratado as dernais sãrções pÍevistâs na Lei n.o
8.6ó6183.

I.l. Sení aplicada multa de 1,5% (um e meio por c€nto) sobre o valor da contrataçâo, quando a
Contratada:

a) PrestaÍ infonnações inexatas ou dificulta à fiscalização do órgão Contratante, no
cumpÍimento dê suas atividades;
b) Desatander à determinações da fiscalização do Orgâo Contratante; e
c) Cometer qualquer infraçâo as normas legais federais estaduais e municipais, respondendo
ainda pelas multas aplicadas pelos órgâos comp€tentes em razão da infiação cometida.

L2. Será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valoÍ dâ contratação qumdo a Contratada:
a) Executar os sewiços em desacordo com o teÍmo de referência, normas técnicas ou
especificações, ind€p€ndenteÍnente da obrigagão & fazsr as correções necessárias, às suas
expeÍlsas;
b) Não iniciar, ou recusaÍ-sc a oxocutaÍ a corrtção de qualquer alo que, por imprudàci4
negligência imperícia dolo ou má fe, venha a causar danos à Contratante ou a terceiros,
independentemente da obrigação da Conrauda em reparar os danos causados;
c) Prâticff por ação ou omissâo, qualquer do que, por imprudênci4 negligênci4 imperícia"
dolo ou má fé, venha a causaÍ danos à Contratante ou a terceiÍos, independentemente da
obrigação da Contratada em reparaÍ os danos causados.

TI. ADVERTÊNCIA:
II. 1. A aplicação da penalidade de advertênciâ será efetuda nos sêguintes casos:

a) Descumprimento das obrigações assumidas conffiualmente, desde que acaÍretem pequeno
prejuízo ao Orgão Contratante, independenternente da aplicação de multa moratória ou de
inexecução contratual, e do dever de ressarcir o prejuízo;
b) Execução insatisfatória do objeto contrâtâdo, desde que a sua graüdade não recomende o
enquadram€nto nos casos de suspensâo teÍnporária ou declaração de inidoneidade;
c) Outras ocorrências que possam acârretaÍ pequeÍros transtornos ao desenvolvimento das

atividades do Orgão Contratante, desde que não sejam passiveis de aplicação das san@es de
suspensão tempoÍ:iria e declaaçâo de inidoneidade.

III. SUSPENSÃO TE}TPORÀRIA DO DIRtr,ITO DE LICITAR E CONTRATAR COM A
ADMINISTRAÇÃO:
III.I A suspensão do direito de licitaÍ e contrataÍ com o poder público municipal de Timon/MA, pode
ser aplicada ao contratado cujo inadimplananto(s) culposo(s) prejudicarern a execuçâo do conhato,
por fatos graveq cabendo defesa préüa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da dara do recebimento da
intimação;
III.2 A penalidade de suspensâo temporária do direito de paÍticipar de licita@es ou conúatar com o
podo público municipal de TimonlMd nos seguintes prazos e situações:

a) Por 06 (seis) meses nos sêguintes casos:

I - Atraso no cumpÍimento das obígações assumidas contratualmeÍrte que tenha acarretado
prejuízos significativos para o ôgão Contratante;
2 - Execução insatisfatória do objao referenciado, se antes tiver haüdo aplicação da sançào
de advertência
b) Por um ano:
I Quando o pÍoponente desistir ou recusar, injustificadamente, de assinar o contrato dentro
do prazo estabelecido pelo Orgão Contratante.
c) Por 02 (dois) anos, quando o conü"tado:
I Não concluir a enúega dos maleÍiais contratados;
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2 Fomecer em desacordo com as especificações ou com qualquer outra irregularidade,
contrariando a pÍoposta e o presente termo de referênci4 não efetuaÍldo zua substituição ou
corÍeção no prazo daerminado pelo Órgâo Contratarte:
3 Cometer quaisquer outras inegularidades que ac{nretem prejuízos ao Município de
TimonrMd otsejando a rescisâo do contrato ou &ustração do procedimento administrativo
adotado para a conüataçãol
4 Praticar atos ilicitos, visando fiustrar os objetivos da contrataçào;
5 - DemonstraÍ não possuir idoneidade paa licitar e contratsr com o Município de
Timon/Md em virtude de dos ilícitos praticados;
6 - Reproduzir, dinrlgar ou utilizs, em beneficio próprio ou de terceiros, quaisquer
informações, em razão da execução deste contÍâto, sern consentimento prévío do Orgão
Contratante.

IV. DECLARÁÇÃO Df, INIIX)NEIDADE PÂRA LICITAR E CONTRATAR COM A
ADMTNTSTRAÇÃO pÚnr,rCl.
IV.l. A declaação de inidoneidade senl proposta pelo agente.Íesponúvel pelo acompúrhamento da
execução conffiual ao Secreüário/Àutoridade Competente do Orgão Contratânte se, constatada a má-
fé, ação maliciosa e prerneditada em prejuízo do Orgão Contralaote, evidencia de atuação com
inteÍesses escusos ou reincidência de faltas que acãÍetern pr{uims ao Orgão Contratante ou
aplicações sucessivas de outras sanções adminisrraivas.
IV.2. A declaação de inidoneidade implica proibição de licitar ou contratar com a Administraçào
Públic4 enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação, perante o municipio, após ressarcidos os prejuíms e decorrido o prazo de 02 (dois) anos.
IV.3. A decluação de inidoneidade para licitaÍ e contrata com a Administração Pública será aplicada
ao contratado nos cásos em que:

a) Tenha sofrido condenação definitiva por praticarern, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;
b) Praticarern atos ilícitos5 üsândo frustmr os objetivos da contratação;
c) Dononstrarem não possuir idoneidade para licitsr e contÍatar com o município, ern virtude
de atos ilicitos praticados;
d) Reproduzirem, divulgarem ou utilizarem em beneficio própío ou de terceiros, quaisquer
informações em razão de execução dos serviços, sern consenümento prévio do Órgao
Contratante, em caso de reincidênciq
e) Apresentar ao contraterte ou outro órgão da administração publica municipal, qualquer
documento falso, ou àlsificado no todo ou em pete' com o objetivo de burlar a
contratação/licitações, ou no curso da relação contratual;
f) Praticaran fato capitulado como crime pela Lei N" 8.666/83.

IV.4. lndependentemente das sanções a que se referem os itens I. a I.2, a contratada esá sujeito ao
pagarnento de indenizaÉo por perdas e danos, podendo ainda o Contralante propor que seja
responsabilizado:

a) Ciülmente, nos termos do Código Ciül;
b) Perante os órgãos incurnbidos de fiscalização das atividades contÍatadas;
c) Criminalmorte, na forma da legislação pertinente.

V. Nenhum pagamonto seni feito a contralada que tenha sido multado, antes que tal penalidade seja
dercontada de seus haveres,

VI. As sanqões serão aplicadas pelo titular do Orgão Conbdantg facultada a defesa prévia do
interessado, no respecúvo processo no pÍazo de 05 (cinco) dias úteig com exceçâo da declaração de

inidoneidáde cujo prazo de defesa é de l0 (drsz) dias da abertura de vist4 conforme § 3" do art. 87 da
Lei n.' 8.666/83.
VIl. Qualquer penalidade aplicada deveni ser comunicada a Controladoria Geral, Procuradoria Geral e

a Coordenadoria Geral de Licitações, do município de Timon/MA
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VIII. As multas administrativas previstas neste instrumento, não têm caráteÍ compensáório e assim, o
seu pagaÍnento não eximirá a Contratada de responsabilidade por perdas e danos decorrentes das
infrações cometides.

clÁusuu, xoNA - Dos PRAZ,os:
Os Serviços será no prazo de 3O(trinta) dias e o conffio terá vigência a partir da dala de sua assinatura
aÍé 30/0412020 ou alé a total execu@o dos serviços, contados do recebimento da Ordem de serviços
em obs€rvânci4 aos créditos orçanentários e as necessidades da execução do objeto.

CLÁUSULA DÉCTMA - DA RESCISÃo C0NTRATUAL:
A inexecução total ou parcial do contrato orseja a sua rescisão, com as consequ&rcias contratuais e âs
previstas eÍn lei. AssiÍrr o contralo a ser celebrado podení ser rescindido administrativamente,
amigavelmurte pelas partes, douJudicialmentg diante de fato previso nos artigos 78 e 79 da Lei n"
8 666/83
LA rescisão administrativa ou amigável deveÉ ser precedida de autorização escrita e firndamentada da
autoridade competente.
ILNo caso de rescisão administrativa ernbasada ern razões de interesse do serviço público, previstas nâ
Lei, sem que haja culpa do conffiado, este será ressarcido dos prejúzos que houver sofrido,
regularmente comprovado, tendo ainda direito ao pagaÍn€nto devido pela execução do Contrato até a
data da rescisão.
III.A rescisão adminishativa prevista nos incisos I ao inciso XI do art. 78 da Lei N" 8.666193, poderir
acârretâÍ âs conseguências, prevista no et. 80 desta mesma Lei, aplicáveis segundo a ocorrência que a
justificar, sem prejuízos das sangões preüstas.
IV.Não poderão ser invocados como motivo de força maior ou caso fortuito, senão aquele previsto no,
parígrafo único do art. 393, do Código Civil Brasileiro.
V. Os casos de rescisâo contratual serão formalmente motivados nos autos do pÍoc€sso, assegurado o
contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSt]LA DÉCIMÂ PRIMEIRA. DA ALTERACÃO:
O presente contrato poderá ser alterado pela CONTRÂTANTE ou por acordo erúe as paÍtes, nas
hipóteses previstas nos incisos I e II do artigo 65 da Lei n'8.666/93.
I - Unilateralmente pela CONTRATANTE:
a) Quando houver modificação nas espccificaçõ€s do objeto, para melhor adoquação dos seus
objetivos;
b) Quando necessária a modificação do valoÍ contralual ern decorrência de acréscimo ou diminuição
quantitativa de seu objeto, até o limite previso no § l'do atigo 65 da Lei Federal n'8.6ó6193.
II - Por acordo enüe as paÍes:
a) Quando necessária a modificação do modo de ralbacfu do objao contralado, em face de
verificação tecnica de inaplicabilidade dos têrmos contrduais originários;
b) Quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunsáncias
supervenientss, mantido o valor inicial atualizado, vedda a antecipação do pagamento, sem a
correspondente contÍaprestação dos serviços;
c) PaÍa manter o equilíbrio econômico-financeiro inicial do conüato, na hipótese de sobrevireÍn fatos
imprevisíveis, ou previsiveis, porern de consequências incalculáveis, retardadoÍes ou impeditivos da
execuçâo do ajustado, ou ainda, ern caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe.

CLÁSULA DÉCIMA Sf,GUNDÀ_IX)S CASOS OMISSOS:
Nos casos omissos deverão ser aplicadas as disposições legais da Lei Federal n'8.666/93

CLAUSI.]LÀ DECIMA TERCEIRA- DA PT'BLICACÃOI
O exÍato do presente contrato será publicado no üário Oficial do Município, poÍ conta e ônus da

CONTRATANTE, no prazo previslo por Lei

Departamento Municipal de Trânsito eTransporte - DMÍRANS

Rua Joaquim Pedreira, N9 55, Bairro: Parque Piauí, Timon - MA,



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGTIRANÇA PUBLICA
DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE TRÂNSITO E TRANSPORTE

.^.
DIíTR:il!

\/qF?
ct-Áusur.,l oÉcrna,l eulnrA Do FoRo:
As paÍes elegern o Foro da Comarca de Timon/MA, para dirimiÍ as questões oriundas deste contrato.
E, por estarem justas e contratadas, firmam o presente, em 03 (três) vias de igual teor e forma" na
presenga de 02 (duas) testernunhas.

Timon ( l8 de fevereiro de 2020

Ronatdo Gonço Iues Júlio
SDiretor Geral do Depto de Trânsito e

CON TE por:026112
OJ 9.GP

(,.t
S C DE SOUSA

C-ONTRATADA

]

TESTEMT]NHAS:

l)
N
CPF N' Ut 6t4« I t3-óK

\$

2)
Nome:
CPF N' s.ül)- dl|-|L
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